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peace: hegemony through biopolitics

Resumo
Desde o fim da Guerra Fria, a configuração do sistema internacional 

se desenvolveu de tal forma que permitiu diferentes abordagens relativamente 
à reflexão acerca da construção da paz. Apesar de muitos esforços para 
transformar os conflitos violentos e construir uma paz sustentável, a 
persistência de conflitos violentos pelo mundo indica que esses esforços 
são, no mínimo, problemáticos. Consequentemente, uma linha crítica de 
pensamento tornou-se mais saliente dentro dos Estudos para a Paz. Neste 
contexto, este artigo tem como objetivo problematizar a construção da 
paz a partir das perspectivas gramsciana e foulcauldiana. Portanto, serão 
explorados pontos que favorecem o alcançar de uma compreensão crítica da 
paz. Em última análise, o principal objetivo é evidenciar que a construção da 
paz no sistema internacional tem como objetivo a manutenção da hegemonia 
do seu centro por meio do poder biopolítico, exercido sobre a periferia.

Palavras-Chave: Nações Unidas. Paz Internacional. Construção da Paz. 
Hegemonia. Biopolítica

Abstract

Since the end of the Cold war, the international system configuration 
developed in such way that allowed different approaches concerning the re-
flection about the construction of peace. Albeit many efforts to transform 
violent conflicts and construct a sustainable peace, the persistence of violent 
conflicts throughout the globe indicates that these efforts are, at least, proble-
matic. Consequently, a critical line of thought became more salient across pe-
ace studies. In this context, this article aims to problematize the construction 
of peace from both, a gramscian and foulcauldian perspectives. Hence, we 
will explore points of convergences and divergences in both theories in order 
to achieve a critical comprehension of peace. Ultimately, the main goal is to 
evince that the construction of peace within the international system aims 
the core’s maintenance of hegemony through the biopolitical power, exerted 
over the periphery.

Keywords: United Nations. Peace. Peacebuilding. Hegemony. Biopolitics.
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1Introdução

Esforços para a manutenção da paz (peacekee-
ping), construção da paz (peacebuilding) e construção do 
Estado (state-building), realizados por diversas entidades 
internacionais e, em especial, aqueles conduzidos pelas 
Nações Unidas (ONU), tornaram-se elementos centrais 
do cenário internacional atual. Na verdade, eles consti-
tuem o cerne das políticas internacionais no que diz res-
peito à paz, desenvolvimento e segurança no nosso tem-
po. No entanto, isto não foi sempre assim. Na verdade, tal 
fato só foi possível com o fim da Guerra Fria. Esta é uma 
conseqüência direta da transformação da lógica inter-
nacional compartilhada com relação à paz – que passou 
da manutenção de uma paz negativa a uma tentativa de 
construção de uma paz positiva no cenário internacional.3

O presente trabalho tem como objetivo analisar se 
a construção da paz dentro do atual sistema internacional 
pode ser entendida como o desenvolvimento e aprimora-
mento de um entendimento hegemônico do mundo sendo 
operacionalizado por meio do exercício de um poder bio-
político sobre as populações pós-conflito. Assim, busca-se 
explorar a atual construção da paz no cenário internacio-
nal a partir das reflexões de Antonio Gramsci e Michel 
Foucault. O trabalho está dividido da seguinte forma: em 
primeiro lugar, de modo a haver um melhor entendimen-
to no que toca a operacionalização da paz, foi delineada 
a forma pela qual a Organização das Nações Unidas tem 
abordado a paz ao longo do tempo; em segundo e tercei-
ro lugar, pretende-se discutir os instrumentos conceituais 
tanto gramscianos e foucauldianos que poderiam permi-
tir uma problematização da construção da paz como uma 
tentativa de promover a hegemonia dos Estados centrais 
do sistema internacional. Estas seções discutirão, respecti-
vamente, as noções de hegemonia e biopolítica.

2 A Paz no Cenário Internacional

Após a II Guerra Mundial, e durante todo o perí-
odo da Guerra Fria, a principal atividade da ONU rela-
cionada à paz internacional eram as operações de manu-
tenção da paz, o que normalmente significava o envio de 
pequenas forças militares destinadas apenas a monitorar 
um cessar-fogo, ou patrulhar um território neutro entre 

3 Para mais no que toca a paz positiva e negativa, ver (Galtung, 
1969).

ex-combatentes (PARIS; SISK, 2009, p. 4). As operações 
de manutenção da paz eram geralmente uma força mili-
tar que atuava como uma espécie de tampão entre dois 
Estados (NEWMAN et al, 2009, p. 5). Naquele tempo, 
as operações manutenção da paz eram vistas como um 
mero instrumento de “gestão de conflitos, contenção de 
conflitos ou supressão do conflito, lidando com os seus 
sintomas, e não se preocupando com uma resolução fun-
damental” do conflito (RAMSBOTHAM; WOODHOU-
SE, 2000, p. 5). Na verdade, não havia preocupação com 
a transformação desses conflitos ou com a abordagem de 
suas causas profundas. Portanto, este tipo de operações 
destacadas durante o período da Guerra Fria provou ser 
muito fraco relativamente à uma real resolução de confli-
tos violentos (BELLAMY et al, 2010, p. 190).4

Na verdade, muitas vezes, este instrumento di-
recionado à paz encontrava-se enquadrado dentro da 
rivalidade bipolar da Guerra Fria e era usado para man-
ter a ordem internacional. De fato, as operações de ma-
nutenção da paz funcionavam como “um mecanismo 
de gerenciamento das grandes potências: elas visavam 
conter os conflitos e os impedir de escalarem, e manter 
a estabilidade para que uma solução política pudesse ser 
alcançada entre os Estados” (NEWMAN et al, 2009, p. 6). 
Uma vez que a ordem internacional e a estabilidade, por 
um lado, e os conflitos violentos entre Estados, por outro 
lado, eram percebidos, naquele tempo, como os princi-
pais objetivos e desafios, respectivamente, relativamente 
ao cenário internacional, as operações de manutenção da 
paz eram geralmente destacadas “para ajudar aos Estados 
a resolverem pacificamente disputas nas suas relações ex-
ternas entre si” (NEWMAN et al, 2009, p. 6). Portanto, 
observando-se as operações de paz destacadas duran-
te este período, “[q]uase todas as grandes operações da 
Guerra Fria representaram o modelo clássico de gestão de 
conflitos inter-Estados, e poucas foram destacadas para 
situações de guerra civil” (NEWMAN et al, 2009, p. 6).

Estas operações são o melhor exemplo do que 
Alex Bellamy, Paul Williams e Stuart Griffin chamam de 
“operações tradicionais de manutenção da paz” (2010, p. 
173-174). Refletindo sobre as práticas das Nações Uni-

4 Para um delinear mais extensivo relativamente aos desafios e 
fragilidades deste tipo de operações de paz, ver por exemplo 
(BELLAMY et al., 2010, p. 190-192; BERCOVITCH; DEAN, 
2012, p. 82-83).
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das no que toca a paz internacional durante a Guerra 
Fria, Edward Newman, Roland Paris e Oliver Richmond 
(2009, p. 6-7) destacam algumas operações de paz que 
são emblemáticas desse período, por exemplo: a Força de 
Emergência das Nações Unidas destacada para o Egito, 
implantada após a Guerra de Suez (1956-1967), o Gru-
po de Observadores Militares da ONU mobilizados para 
supervisionar o cessar-fogo entre a Índia e o Paquistão 
(1949), e a Força de Manutenção da Paz da ONU no Chi-
pre (1964), entre outros.5

Foi somente com o fim da Guerra Fria que a na-
tureza das operações de paz foi alterada. No entanto, esta 
alteração não aconteceu no vácuo. Esta aconteceu dentro 
do zeitgeist internacional que emergiu com o fim da dis-
puta ideológica entre os EUA e a União Soviética. Sem a 
tensão ideológica da Guerra Fria, e com o adicional do 
espírito triunfante do Ocidente – talvez mais icônico no 
“Fim da História” (1992), de Francis Fukuyama – havia 
pouco debate relativamente a forma que a estrutura in-
terna dos Estados deveria ter. De fato, enquanto Vice-
-Diretor do Departamento de Estado dos EUA, Fukuya-
ma, foi brutalmente claro ao proclamar o “ponto final da 
evolução ideológica da humanidade e a universalização 
da democracia liberal ocidental como forma final de go-
vernança humana” (FUKUYAMA, 1989, p. 4). O fim da 
disputa ideológica trouxe um zeitgeist internacional onde 
a democracia liberal era entendida, por vários atores 
internacionais, como “o único modelo de governo com 
ampla legitimidade e apelo ideológico no mundo”6 (DIA-
MOND et al, 1990, p. x). Isto foi claramente evidenciado, 
por exemplo, por Paris (2004, p. 20), quando o mesmo re-
corda que, no período de 1990-1996, mais de três dezenas 
de países começaram a adotar constituições democráticas 
liberais pela primeira vez. Este fato aumentou o número 
de democracias liberais no mundo de 76 para 118. Na-
quela época, havia pouca dúvida de que os Estados deve-
riam todos se assemelhar à democracias liberais.

Esse raciocínio certamente alcançou, e começou a 
sustentar, as políticas internacionais voltadas para a paz, 
especialmente as da ONU. No início da década de 1990, 
a ONU lançou um importante documento sobre a paz 
internacional – a Agenda para a Paz (A/47/277). Este do-

5 Para mais missões desse tipo, ver (NEWMAN et al., 2009, p. 6-7).
6 Para ser preciso, Paris (2004, p. 21) lembra que visão de mun-

do não era universalmente compartilhada.

cumento rapidamente tornou-se um texto fundamental 
relativamente à paz internacional no mundo pós-Guerra 
Fria precisamente porque ali a ONU delineia seus instru-
mentos direcionados para a construção da paz interna-
cional, e porque é um documento que esclarece a própria 
visão da ONU no que toca o seu entendimento do que 
é a paz. Estes instrumentos voltados para a consecução 
da paz em nível internacional tornaram-se mais densos e 
profundos a partir deste documento, e permeiam as pu-
blicações da ONU sobre a paz internacional desde então. 

Os instrumentos estabelecidos pelas Nações Unidas 
são nomeadamente cinco: prevenção de conflitos, promo-
ção da paz, imposição da paz, manutenção da paz e constru-
ção da paz (ONU, 2008, p. 17-18). A prevenção de conflitos 
é um instrumento que lida essencialmente com “a aplica-
ção de medidas estruturais ou diplomáticas para evitar que 
tensões e disputas intra-Estados ou inter-Estados escalem 
e tornem-se conflitos violentos” (ONU, 2008, p. 17); envol-
ve “o uso das missões de ‘bons ofícios’ do Secretário-Geral, 
do destacar de medidas preventivas ou para construção de 
confiança” (ONU, 2008, p. 17) baseadas em “alertas estru-
turados, coleta de informações e uma análise cuidadosa dos 
fatores que impulsionam o conflito” (ONU, 2008, p. 17).

A promoção da paz, por sua vez, “normalmente 
inclui medidas para abordar conflitos em andamento e 
geralmente envolve ação diplomática para trazer as par-
tes hostis a um acordo negociado” (ONU, 2008, p. 17). 
Além dos ‘bons ofícios’ do Secretário Geral, “os [p]ro-
motores da paz também podem ser enviados especiais, 
governos, grupos de Estados, organizações regionais ou 
as Nações Unidas, [...] [realizadas até mesmo por] grupos 
não-oficiais e não-governamentais, ou por uma persona-
lidade proeminente trabalhando de forma independen-
te” (ONU, 2008, p. 17). O instrumento concebido para a 
imposição da paz lida com “a aplicação, com a autoriza-
ção do Conselho de Segurança, de uma série de medidas 
de coerção, incluindo o uso de força militar [...] [com o 
objetivo] de restaurar a paz e segurança internacionais” 
(ONU, 2008, p. 17).

Outro instrumento é a manutenção da paz.7 Este 
instrumento é entendido como “uma técnica desenha-

7 As operações de manutenção da paz são um conceito ainda 
em disputa. Para outras definições do termo, ver por exemplo 
(BELLAMY et al., 2010; BUTLER, 2009: Capítulo 4; DIEHL, 2008: 
Capítulo 1; DIEHL et al., 2010; DURCH; BERKMAN, 2006).
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da para preservar a paz, embora frágil, quando a luta 
foi interrompida, e para auxiliar na implementação dos 
acordos alcançados pelos pacificadores” (ONU, 2008, p. 
18). Por fim, a construção da paz8 “envolve uma série de 
medidas direcionadas ao reduzir do risco de cair nova-
mente ou ser reincidente no conflito através do reforço 
das capacidades nacionais em todos os níveis de gestão 
de conflitos, e para estabelecer a base para uma paz e um 
desenvolvimento sustentáveis” (ONU, 2008, p. 18). Desti-
na-se a abordar “as causas profundas e estruturais de um 
conflito violento” (ONU, 2008, p. 18) concentrando-se no 
“funcionamento da sociedade e do Estado, procurando 
aumentar a capacidade do Estado para efetivamente e 
legitimamente desempenhar as suas funções essenciais” 
(ONU, 2008, p. 18). Estes instrumentos são projetados 
para lidar com os conflitos violentos em suas diferentes 
fases de escalamento. Não obstante, a distinção clara en-
tre cada um desses instrumentos não é algo fácil de se de-
tectar e dizer exatamente onde um instrumento começa 
e o outro termina é altamente contestado e subjetivo. Na 
verdade, muitas vezes esses instrumentos se sobrepõem 
uns aos outros.

3 A Paz das Nações Unidas como Liberalização

A ONU, após a Guerra Fria, entendeu que, a fim de 
transformar os conflitos violentos intra-estatais, tinha que 
prestar atenção às necessidades humanas e superar as fon-
tes estruturais violência (BERCOVITCH; DEAN, 2012, p. 
10). A resposta da ONU foi muito clara, já em 1992, na 
Agenda para a Paz da ONU, quando a organização perce-
beu que deveria “abordar as causas profundas dos confli-
tos: o desespero econômico, a injustiça social e a opressão 
política” (A/47/277). Portanto, as operações de paz da 
ONU começaram a mudar, tornando as operações de ma-
nutenção da paz menos tradicionais e passando a realizar 
mais atividades relativamente à construção da paz.

No entanto, deve-se lembrar que essa transforma-
ção não estava sendo implementada em um vácuo. Um 
observador atento deve ter em mente que, por um lado, o 

8 Para outras definições do termo e diferentes entendimentos 
sobre a construção da paz por diferentes atores internacio-
nais, incluive dentro da ONU, ver por exemplo (BARNETT 
et al., 2007; CHETAIL, 2009; GOURLAY, 2009, p. 3-48). Para 
uma evolução do conceito dentro da ONU, ver por exmplo 
(UN, 2010, p. 45-49).

período pós-Guerra Fria presenciou as operações de paz 
destacadas realizando um escopo de atividades dentro do 
ambiente doméstico dos Estados pós-conflito. Por outro 
lado, não se deve esquecer que essa transformação, no 
que diz respeito às atividades de operações de paz, ocor-
reu dentro de um ambiente internacional inserido em um 
espírito liberal triunfante advindo de um sentimento de 
vitória ideológica com o fim da Guerra Fria. Tal fato cer-
tamente teve uma influência inquestionável nos tipos de 
atividades realizadas pelas operações de paz e nos resul-
tados esperados dessas atividades. Em tal cenário inter-
nacional, onde era experienciada uma atmosfera de forte 
triunfalismo liberal, era amplamente compartilhado que 
o liberalismo político e econômico era o caminho para li-
dar com diversas questões internacionais, desde a pobre-
za e o subdesenvolvimento, e até aos conflitos violentos.

Nesse ambiente, alcançar a paz em Estados pós- 
conflito significava operacionalizar o argumento de paz 
liberal, liberalizando tais Estados. Assim, as esferas po-
lítica, econômica e social destes Estados deveriam ser 
profundamente transformadas a fim de tornar tais Esta-
dos democracias liberais. Portanto, na esfera política, era 
perseguida a implantação de regimes democráticos nesses 
países. Este processo, no entanto, foi sustentado por uma 
compreensão muito estreita e processual de ‘democracia’. 
Neste contexto, a democratização dos Estados pós-confli-
to simplesmente significava a realização periódica de elei-
ções; sendo a primeira eleição realizada geralmente nos 
primeiros anos de paz formal. No lado econômico, isso 
significava a construção de uma economia aberta de livre-
-mercado. Tal objetivo era perseguido através de vários 
instrumentos que iam desde a redução do papel do Estado 
na economia até o estímulo do livre fluxo de capitais, as-
sim como através de empréstimos condicionais. Na esfera 
social, isso significava a busca da construção de uma so-
ciedade liberal. Isto era tentado por meio de práticas que 
iam desde a promoção dos direitos humanos até o estímu-
lo para a criação de organizações da sociedade civil.

Na verdade, Roland Paris faz uma caracterização 
do que seria a típica operação de paz durante a década de 
90 que vale a pena ser citada de modo mais longo. Para ele, 
a “fórmula típica para a construção da paz” naquele tempo,

incluía a promoção dos direitos civis e políti-
cos, como o direito à liberdade de expressão e 
liberdade de imprensa, assim como a liberdade 
de associação e movimento; a preparação e a 
administração de eleições democráticas; a ela-
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boração de constituições nacionais que codifi-
cassem direitos civis e políticos; a formação ou 
o retreinamento de policiais e oficiais de justiça 
relativamente a um comportamento apropriado 
no que toca a funcionários do Estado em uma 
democracia liberal; a promoção do desenvolvi-
mento de organizações independentes da “so-
ciedade civil” e a transformação de ex-grupos 
beligerantes em partidos políticos democráti-
cos; o incentivar do desenvolvimento de econo-
mias de livre mercado através da eliminação de 
barreiras ao livre fluxo de capitais e mercadorias 
dentro e fora das fronteiras de um país; e o es-
timular do crescimento da iniciativa privada ao 
mesmo tempo em que reduz-se o papel do Es-
tado na economia. [...] [Na esfera econômica,] 
[a]largados programas de mercantilização eram 
geralmente iniciados imediatamente (PARIS, 
2004, p. 19).

Além disso, Paris (2004, p. 19; PARIS; SISK, 2009, 
p. 6) lembra que naquele período, os mandatos das mis-
sões, tipicamente, tendiam a ser limitados no tempo. Para 
ele (PARIS, 2004; PARIS; SISK, 2009), naquele momen-
to, pouca atenção foi direcionada para a construção, ou 
fortalecimento, das estruturas institucionais dentro dos 
Estados em questão. Em poucas palavras, pode-se argu-
mentar que o foco principal daquelas missões era a rápida 
democratização e mercantilização dos Estados pós-con-
flito (PARIS, 2004, p. 19). Esse raciocínio produziu, na 
visão de Paris e Sisk (2009, p. 2), vários efeitos desestabi-
lizadores em diferentes países, tais como: as eleições ser-
vindo como um elemento catalisador para a renovação 
do conflito em Angola em 1992; o ressurgimento não só 
da guerra, mas da ocorrência de um genocídio em Ru-
anda em 1994; a reversão da democracia para uma for-
ma despótica de governo pelos representantes eleitos no 
Camboja na década de 90, com Hun Sen, e na Libéria a 
partir de 1997, com Charles Taylor; a consolidação do 
poder dos elementos nacionalistas e o aumento do po-
der daqueles que operam nos mercados negros após os 
Acordos de Dayton; e a reprodução das fontes de conflito 
na Nicarágua, El Salvador e Guatemala, para citar alguns.

Todos estes elementos indicavam que as opera-
ções de paz precisavam ser repensadas. Curiosamente, 
ao invés de estimular uma retração deste tipo de enga-
jamentos ou o repensar da base do seu enquadramento 
normativo, as falhas e limitações das operações de paz no 
início de 1990 trouxeram a conclusão de que era necessá-
rio ser feito mais em termos de prazo, variedade, escopo e 
profundidade das atividades realizadas. Assim, ao final da 
década 90 e início dos anos 2000, as operações de paz fo-

ram transformadas. A conclusão fundamental tirada por 
aqueles que trabalhavam com a construção da paz, in-
cluindo a ONU, era de que as operações de paz deveriam 
ser mais longas e que o foco deveria ser direcionado para 
a construção de instituições governamentais nos Estados 
intervencionados (PARIS; SISK, 2009, p. 2). A partir do 
final da década de 90 em diante, as missões começaram 
a incorporar tal preocupação e até mesmo aquelas que já 
estavam no terreno foram reconfiguradas. Ao se observar 
as missões destacadas em 1999, como por exemplo, Koso-
vo ou Timor-Leste, pode-se notar claramente que não só 
os mandatos das missões tornaram-se muito mais exten-
sos, mas também as estruturas institucionais destes Esta-
dos passaram a fazer parte das intervenções, na maioria 
das vezes a parte fundamental das mesmas.

Em nítido contraste com as operações de paz es-
tabelecidas durante a Guerra Fria, as operações de paz do 
mundo pós-Guerra Fria eram diferentes, tanto no que 
diz respeito à situação em que eram destacadas quanto 
às atividades desenvolvidas no terreno. De fato, a maio-
ria das operações de paz autorizadas após a Guerra Fria, 
especialmente a partir do final da década de 90, foram 
implementadas 

em situações domésticas – após, ou às vezes 
durante o conflito civil – e envolveram uma 
combinação de tarefas relacionadas à promo-
ção da segurança doméstica, desenvolvimento 
e assistência humanitária, e fortalecimento da 
governança e do Estado de Direito (NEWMAN 
et al, 2009, p. 7). 

Portanto, ao observar as operações de paz im-
plantadas durante o período compreendido entre o final 
dos anos 90 e início dos anos 2000 em diante, é bastante 
perceptível que, como conseqüência direta de mandatos 
muito mais amplos, as missões começaram a prestar a 
atenção a um escopo mais amplo de atividades.

De fato, a partir desse momento, seguindo ten-
dências conceituais no que toca o desenvolvimento e se-
gurança internacionais, as operações de paz tornaram-se 
mais profundas e amplas. Seus mandatos começaram a 
incluir atividades que incorporavam atividades para além 
da mera prestação de imediata segurança física, da demo-
cratização por meio de eleições, e da mercantilização da 
economia. A recém reconfiguração das operações de paz 
incorporaria atividades tais como desarmamento, des-
mobilização e reintegração de ex-combatentes, atividades 
no domínio da educação, saúde e serviços básicos, a cria-
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ção de instituições, o estabelecimento de instituições ju-
diciais, o funcionamento dos sistemas de administração 
pública, a criação de partidos políticos, o fortalecimento 
da capacidade do Estado de prestar serviços à sua popu-
lação, a própria relação entre o Estado pós-conflito e sua 
própria população, bem como a promoção de uma so-
ciedade civil (PARIS, 2010). Os casos mais emblemáticos 
desse tipo de intervenção foram, por exemplo: “Camboja, 
Angola, Burundi, República Centro-Africana, Libéria, 
Moçambique, Ruanda, Serra Leoa, Chade, Sudão, Costa 
do Marfim, República Democrática do Congo, Somália, 
Kosovo, El Salvador, Guatemala, Haiti, Timor-Leste, Bós-
nia e Herzegovina, Croácia e Eslavônia Oriental “(NEW-
MAN et al, 2009, p. 7).

Portanto, ao observar as operações de construção 
de paz atuais destacadas para ambientes pós-conflito, o 
que se percebe é que a construção da paz é essencialmen-
te a busca da liberalização dos Estados pós-conflito. Esta 
liberalização se torna operacional através de uma reestru-
turação das esferas econômicas, políticas e sociais desses 
Estados para que os mesmos comecem a funcionar como 
entidades liberais. No entanto, ao invés de serem esfor-
ços de reestruturação neutros ou meramente técnicos, 
tais práticas podem ser entendidas como a promoção de 
um entendimento do mundo e de como cada uma des-
sas esferas deve funcionar internacionalmente. De fato, 
este é um esforço para promover certos valores por todo 
o mundo. Não por acaso, o processo de construção da 
paz em ambientes pós-conflito pode ser perfeitamente 
entendido como a promoção e manutenção de uma visão 
hegemônica do mundo que é operacionalizada através do 
exercício de um poder biopolítico sobre as populações 
em situações pós-conflito. A fim de entender claramente 
o funcionamento deste processo, deve-se ter um entendi-
mento mais claro da noção de hegemonia desenvolvida 
por Antonio Gramsci e da noção de biopolítica avançada 
por Michel Foucault. É para um maior delineamento de 
ambas as ideias que este trabalho agora se volta.

4 Gramsci e Hegemonia

Apesar da frequente má utilização do conceito 
de hegemonia nos dias de hoje, entre acadêmicos, essa 
noção tornou-se quase sinônimo do filósofo italiano An-
tonio Gramsci. As obras de Gramsci, e mais tarde de Ro-
bert W. Cox e outros (ARRIGHI, 1993; COX, 1983; GILL, 

1993; MORTON, 2007; ROBINSON, 2006; SASSOON, 
1987; SASSOON, 2000; TAYLOR, 2010), procuraram, 
em suma, desenvolver uma teoria de hegemonia que ti-
nha como objetivo abordar as lutas nas relações sociais 
ligadas a um determinado período de tempo, e concomi-
tantemente a formação das classes sociais dominantes.

Apesar da interpretação realista de hegemonia es-
tar baseada no poder de dominação de um Estado sobre 
outros em relação aos seus recursos materiais (JOSEPH, 
2008, p. 111), e no foco dos estruturalistas em uma re-
alidade paralela além dos atores visíveis (estrutura) que 
impulsiona as relações nacionais e internacionais (através 
do capitalismo), aqui é compartilhada a visão de Gramsci 
e dos neo-gramscianos que afirma que a hegemonia en-
volve um processo complexo, inerente às relações sociais, 
para explicar a dominação de um grupo sobre o outro. 
Bocock (1986) sugere uma divisão mais profunda na no-
ção de Gramsci, separando-a em três áreas distintas e in-
terligadas: a econômica, da sociedade civil e do Estado.9 
Contudo, salienta-se que Gramsci, apesar da sua preocu-
pação com a economia, estava mais preocupado com as 
áreas do Estado e da sociedade civil, (BOCOCK, 1986) e 
no como as mesmas interagem. Essa divisão tem apenas 
um propósito analítico, que é entender a complexidade e 
variabilidade de interpretação de Gramsci no que toca às 
relações de poder.

De acordo com Bobbio, a principal distinção entre 
as conceitualizações acerca das relações de poder e das es-
feras de influênçia entre Gramsci e Marx está relacionada 
com a dicotomia entre as relações entre a estrutura e a su-
perestrutura. O conceito de hegemonia de Gramsci assu-
me que a ideologia é mais importante do que a economia, 
e a sociedade civil (consenso) é mais significativo do que 
a sociedade política (coerção). O ponto central da hege-
monia em Gramsci, portanto, consiste em uma mistura 
de filosofia e prática da vida política (GRAMSCI, 1971), 
reformulando, assim, a dualidade da prática política de 
Maquiavel, tomando-a como sendo a prática da coerção 
para formular o consentimento (ARRIGHI, 1993; COX, 

9 Como ele diz: “Três termos principais identificam áreas dis-
tintas, mas insterocnectadas, na formação social que formam 
a base da conceitualização da hegemonia. Estes três termos 
[…] são a economia, o Estado, e a sociedade civil. É a ênfase 
que Gramsci dá ao Estado, ou ao político, e a sociedade ci-
vil que distingue seu trabalho de outros escritores Marxistas” 
(BOCOCK, 1986, p. 33).
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1983). De acordo com Texier, no entanto, apresentar as 
relações de estrutura-superestrutura como sendo uma 
dicotomia, inerentemente concebendo um dominante, é 
um equívoco. Ele sugere que existe uma unidade dialética 
em que cada um pode ser o condicionador ou o condicio-
nado (TEXIER apud MOUFFE; SASSOON, 2002) e não, 
como sugere Bobbio, mutuamente excludentes. Portelli 
afirma que a originalidade de Gramsci é precisamente su-
perar essa dicotomia com o conceito de bloco histórico; 
assim, abordar estas questões de primazia imposta seria 
inútil (PORTELLI, 1977). Contudo, existe uma constante: 
é no nível de superestrutura que a hegemonia opera.

Assim, para Gramsci, o conceito de sociedade civil 
é caracterizado por forças sócio-políticas que interagem 
com suas instituições a fim de formar suas identidades 
políticas, que se manifestam por meio de instituições pri-
vadas, como a religião, escolas, associações, partidos polí-
ticos, etc. Desta maneira, a definição de sociedade civil de 
Gramsci estaria de acordo com a de Murphy, que afirma 
que a sociedade civil compreende “o espaço político e [as] 
instituições coletivas nas quais e através das quais os indi-
víduos formam identidades políticas. [...] É o domínio de 
associações voluntárias, de normas e práticas que as tor-
nam possíveis, e das identidades coletivas que formam, 
o domínio onde o “eu” torna-se “nós” (MURPHY apud 
GERMAIN; KENNY, 1998, p. 7). Essa passagem clara-
mente ilustra o quão difícil é identificar certos pontos da 
formação social para explicar a dominação, poder, e neste 
caso, o poder de um Estado (hegemonia), dentro do sis-
tema internacional.

Intimamente ligado ao conceito de sociedade civil 
está o conceito de sociedade política, ou o Estado, que, 
de acordo com Gramsci, é parte da superestrutura e, é 
neste nível estatal que a luta da sociedade civil ocorre. 
Por definição, o Estado acolhe tanto o uso da violência 
(forças) como das burocracias (sistema legal, educação, 
serviços públicos, a imprensa, os meios de comunicação, 
etc) (BOCOCK, 1986). Assim, a hegemonia permitiu a 
Gramsci ampliar o conceito de Estado, levando a uma 
formulação mais ampla e complexa que incluiria os prin-
cipais fundamentos da estrutura política da sociedade ci-
vil (COX, 1983, p. 51).

A combinação de todos os níveis da sociedade, 
por exemplo, a sociedade política, a sociedade civil e a 
econômica, portanto, formariam o que Gramsci chamou 
de blocco storico ou, como ele mesmo diz, “as estruturas e 

superestruturas formam um” bloco histórico “, como ele 
apontou,

Estruturas e superestruturas formam um ‘bloco 
histórico’. Isso quer dizer que o conjunto com-
plexo, contraditório e discordante das superes-
truturas é o reflexo do conjunto das relações 
sociais de produção. A partir disso, pode-se 
concluir: que somente um sistema totalitário 
de ideologias oferece uma reflexão racional da 
contradição da estrutura e representa a exis-
tência das condições objetivas para a revolução 
da práxis. Se um grupo social é formado sendo 
cem por cento homogêneo em um nível de ide-
ologia, isto significa que as premissas existem 
cem por cento para esse revolucionar; isto é, o 
‘racional’ é ativamente e efetivamente real. Esse 
raciocínio baseia-se na reciprocidade necessá-
ria entre estrutura e superestrutura, o que nada 
mais é do que o processo dialético real (GRA-
MSCI, 1971, p. 366).

Esta noção de hegemonia deve envolver todos os 
níveis da sociedade (GRUPPI, 1978), e assim, para que 
um evento revolucionário aconteça, é fundamental que as 
sociedades civis e políticas se organizem com o objetivo 
de substituir a ordem anteriormente imposta. Cox (1983) 
afirma, no entanto, que “um novo bloco é formado quan-
do uma classe subordinada (por exemplo, os trabalha-
dores) estabelece sua hegemonia sobre os outros grupos 
subordinados (por exemplo, os pequenos agricultores, 
marginais)” (COX, 1983, p. 57). Para um bloco histórico 
existir, deve haver uma classe social dominante ou hege-
mônica (COX, 1983) em conjunto com outros agentes, 
como os partidos políticos, a mídia, a igreja, o sistema 
educacional, entre outros (SASSOON, 1987). Não obstan-
te a discussão sobre o efetivo poder e influência dos EUA 
após o fim da Guerra Fria (ARRIGHI, 1993), acredita-se 
que há um consenso sobre sua potência hegemônica no 
sistema internacional no momento presente. Seguindo 
esta linha de pensamento, o pré-requisito acima satisfaz as 
exigências para a existência de outros contra-movimentos 
sócio-políticos que de fato, enfrentam este hegemon. Um 
dos objetivos deste trabalho é avaliar a busca de um ‘blo-
co histórico transnacional’ representado pelas instituições 
internacionais, como as Nações Unidas e suas missões 
de manutenção e construção da paz, como parte de um 
conceito singular e hierarquizado de paz. A complexida-
de dessa abordagem depende, de acordo com Gramsci, da 
proximidade deste conceito com a reogarnização da classe 
social, predominantemente ligada ao nível nacional.

Deste modo, o conceito de hegemonia assenta-se 
um interesse comum partilhado pelas classes dominan-
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tes. Mesmo que Carnevali destaque a inaplicabilidade do 
conceito gramsciano de bloco histórico para a arena in-
ternacional, devido a sua estreita ligação com a classe so-
cial (CARNEVALI, 2005, p. 48), é importante ressaltar a 
importância de uma classe transnacional emergente, com 
base nos interesses compartilhados. Sob esta concepção, 
a ‘transnacionalização’ dos blocos históricos iria seguir 
o curso natural de uma classe transnacional. Em última 
análise, essa classe transnacional abraçaria a ordem neo- 
liberal como uma de suas principais premissas, na medi-
da em que um projeto hegemônico levado pela elite seria 
realizado por certos grupos cujas intenções são refletidas 
em um alargamento da sua esfera de influência através de 
uma ordem neo-liberal. Tal ordem seria mantida inter-
nacionalmente e expandida para os cenários pós-conflito 
por meio das práticas e processos levados a cabo pelas 
operações de paz nestas localidades.

Na teoria de hegemonia de Gramsci encontramos 
não só a importância da formação de um bloco históri-
co, mas também a sua influência na (re) ordenação (ou 
hierarquização) dos estratos de relações sociais. Ao ní-
vel estrutural internacional, de acordo com Gramsci, a 
classe dominante é medida pela capacidade do Estado 
em expandir seu território, e por seu poder econômico 
e militar. No entanto, um último elemento indicado por 
Gramsci é a “posição ideológica” (MEZZAROBA, 2005, 
p. 18-19).

Finalmente, a dualidade da hegemonia precisa ser 
avaliada com o objetivo de identificar, teoricamente, os 
movimentos insurgentes na atual ordem internacional. A 
fim de abordar este ponto, Joseph apontou a necessidade 
de distinguir um aspecto mais profundo da hegemonia, 
reforçada a nível estrutural, e um aspecto mais superfi-
cial a respeito da hegemonia, preocupado com projetos e 
ações (JOSEPH, 2002, p. 128) hegemônicos. No entanto, 
é preciso que este conceito seja visto não como um obje-
to estático tangível de análise, mas como um complexo e 
intrincado fenômeno de relações sociais interdependen-
tes que levam a um conjunto único de interpretações em 
cada caso estudado. Como Joseph coloca:

A hegemonia estrutural e a hegemonia de su-
perfície são dois aspectos de um processo con-
tínuo. A hegemonia estrutural refere-se à pro-
funda e subjacente condição dentro sociedade 
e à união da formação social. A hegemonia de 
superfície refere-se aos projetos hegemônicos 
reais que surgem dessa situação e representa 
uma manifestação das condições subjacentes, 

mesmo que, com sua própria característica e 
dinâmica (JOSEPH, 2002, p. 131).

Os conceitos de hegemonia, juntamente com o 
conceito de bloco histórico (transnacional), poderiam ser 
traduzidos dentro do campo de Estudos para a Paz. Neste 
sentido, a configuração atual da paz no sistema interna-
cional defende a promoção de certos valores, ou seja, os 
liberais-democratas. Ao contrário de ser meramente retó-
rica, a promoção de tais valores pressupõe uma (re)estru-
turação profunda das esferas fundamentais dos Estados 
pós-conflito. Mais importante ainda, a mesma pressupõe 
uma grande quantidade de controle, influência e supervi-
são de processos cruciais que cercam suas populações, o 
que é um trabalho biopolítico por excelência. Para uma 
maior clarificação disto, este trabalho agora se volta para 
a delimitação do conceito de biopolítica.

5 Biopolítica de Foucault

O filósofo francês Michel Foucault visualiza, a 
partir da segunda metade do século XVIII em diante, o 
aparecimento de uma nova tecnologia de poder que ope-
ra no pólo oposto ao da disciplina, outra tecnologia de 
poder visualizada por Foucault. Portanto, existindo em 
um nível diferente, realizando-se numa escala diferente 
e fazendo uso de instrumentos diferentes; é uma tecno-
logia de poder que não exclui as antigas tecnologias. Esta 
tecnologia é o biopoder.10 Biopoder, na sua essência, é um 
poder macro-político. Considerando que a disciplina é 
exercida sobre o indivíduo, o biopoder é exercido sobre 
a coletividade, tendo a população como seu alvo (KELLY, 
2009, p. 43). Consequentemente, esta é uma tecnologia 
de poder que não está preocupada com o homem/mulher 
individualmente, mas com o homem/mulher enquanto 
seres-vivos (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 242).

Em contraste com a disciplina, o biopoder é apli-
cado “não a um homem-enquanto-corpo mas ao ho-
mem vivo, ao homem-enquanto-ser-vivo” (FOUCAULT, 
[1976] 2003, p. 242). Como resultado, enquanto a disci-
plina é aplicada a uma multiplicidade de pessoas, porque 
este todo pode ser dividido em indivíduos que podem ser 

10 Este conceito tem sido desenvolvido de modo diferente por fi-
lósofos contemporâneos como por exemplo o Giorgio Agam-
ben (1998), Antonio Negri e Michael Hardt (2000). Para um 
contraste entre as diferentes conceitualizações, ver (RABI-
NOW; ROSE, 2006).
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colocados sob vigilância, séries, hierarquias e, se necessá-
rio, serem punidos, o biopoder age exatamente no senti-
do oposto. O mesmo dirige-se à uma multiplicidade de 
pessoas, no sentido de que “elas formam uma massa glo-
bal afetada por características de processos gerais de nas-
cimento, morte, produção, doença, e assim por diante” 
(FOUCAULT, [1976] 2003, p. 242-243). Portanto, o bio-
poder é uma tecnologia que não é exercida sobre o corpo 
individual, como na disciplina, mas é fundamentalmente 
exercido sobre a vida das populações. Conseqüentemen-
te, ao invés de uma “anátomo-política do corpo humano”, 
o que é percebido é o surgimento de uma “biopolítica da 
espécie humana” (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 243).

A biopolítica se preocupa com “a gestão dos fenô-
menos que caracterizam grupos de seres humanos vivos” 
(RABINOW; ROSE, 2003, p. 6). Portanto, é “uma for-
ma de política que envolve a administração do processo 
da vida em nível agregado da população” (DUFFIELD, 
2007, p. 5). O surgimento de tal poder designa precisa-
mente “o momento no qual os fenômenos complexos da 
existência humana foram submetidos ao cálculo e ordem 
do conhecimento e do poder” (SMART, 2002, p. 99). As-
sim, a biopolítica começa a problematizar um conjunto 
de fenômenos que ligam a população, o que a torna um 
todo coerente. Ela problematiza todos os “mecanismos da 
vida e que servem como base para os processos biológi-
cos” (FOUCAULT, [1976] 1978, p. 139). Em essência, a 
biopolítica visa a “a gestão e regulação da população, do 
corpo das espécies e de suas características demográficas” 
(SMART, 2002, p. 99).

Consequentemente, este novo poder regulatório 
está preocupado essencialmente com “o problema de go-
vernar grupos de seres humanos representados na forma 
de uma população” (DUFFIELD, 2007, p. 6). Como resul-
tado disso, a biopolítica problematiza e racionaliza todo o 
conjunto de processos que cercam a vida das populações, 
intervindo em fenômenos como o nascimento, a morte, 
a produção, as condições de trabalho, nutrição, doenças, 
fertilidade, saúde, emprego, expectativa de vida, habita-
ção, educação, padrões de vida, entre outros, e em todas 
as condições que cercam e podem ter uma influência 
sobre eles (DUFFIELD, 2007, p. 6; FOUCAULT, [1976] 
1978, p. 139). Portanto, a biopolítica atua em duas dire-
ções, não só no que toca aos processos de apoio à vida em 
si, mas também relativamente às condições influenciam 
tais processos, assim como o meio ambiente no qual os 

mesmos se desenvolvem (FOUCAULT, [1976] 1978, p. 
139). Em última análise, a biopolítica age onde há, e está 
preocupado com, os “processos que sustentam ou retar-
dam a otimização da vida de uma população” (DEAN, 
2010, p. 119).

Isso também torna a essência da biopolítica dife-
rente de prévias tecnologias de poder. Enquanto outras 
tecnologias de poder, como a disciplina, por exemplo, 
têm como objetivo final corrigir, a biopolítica tem como 
alvo os processos de apoio à vida a fim de investir e pro-
mover a vida das populações. É um poder preocupado 
com os fenômenos de suporte à vida cujo objetivo princi-
pal não é mais a disciplina, mas sim facilitar e promover 
a vida, “investir na vida como um todo” (FOUCAULT, 
[1976] 1978, p. 139). Seu objetivo final é melhorar a qua-
lidade de vida e suas condições. Assim, o seu objectivo 
não é o de corrigir o indivíduo, mas sim intervir no nível 
da generalidade dos fenômenos de apoio à vida da popu-
lação, a fim de melhorá-la.

Neste sentido, a biopolítica pode ser caracteriza-
da como um poder que tem como objetivo melhorar a 
vida, um poder que quer “fomentar a vida ou impedi-la a 
ponto de matar” (FOUCAULT, [1976] 1978, p. 138). Por-
tanto, a biopolítica é, fundamentalmente, um poder que 
procura exercer influência e “controle sobre as relações 
entre a raça humana [...] e seu ambiente, o meio em que 
vivem” (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 245). Na verdade, é 
precisamente através do exercício do poder sobre os pro-
cessos de apoio à vida das populações que a biopolítica 
procura controlar processos do ‘homem-enquanto- -ser-
-vivo, para que, como resultado, o seu objectivo essencial 
possa ser alcançado – a gestão e regularização da vida da 
população (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 247).

Para intervir deste modo, e para conseguir tal ob-
jetivo, a biopolítica faz uso de um conjunto de instrumen-
tos, mecanismos, técnicas e instituições que podem dife-
rir de disciplina. A fim de intervir no processo de apoio 
à vida e seu ambiente, isto acontece por meio da imple-
mentação de um conjunto de instrumentos e instituições 
que garantam a melhoria dos processos vitais da popu-
lação. Enquanto a disciplina só é possível “graças a todo 
um sistema de vigilância, hierarquias, inspeções, anota-
ções e relatórios” (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 242), a 
biopolítica torna-se operacional tanto através da instala-
ção de mecanismos de segurança em torno dos elemen-
tos aleatórios em que a população está inserida, quanto 
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da implementação de aparatos de segurança que visam 
a otimização da vida. Convencionalmente, mecanismos 
e aparatos de segurança poderiam ser câmeras, alarmes, 
exércitos, polícias e serviços de inteligência. No entanto, 
para Foucault, eles cobrem “todas as práticas e institui-
ções que asseguram o funcionamento ideal e adequado 
dos processos econômicos, vitais e sociais que são encon-
trados dentro da população e portanto também incluem 
os sistemas de saúde, bem-estar educação,” (DEAN, 2010, 
p. 29). Portanto, por um lado, no que diz respeito aos ins-
trumentos, a biopolítica emprega, por exemplo, “previ-
sões, estimativas estatísticas e medidas gerais” e “técnicas 
de vigilância em massa, como o censo, e de controle de 
massa, tais como as campanhas de saúde” (KELLY, 2009, 
p. 43). Por outro lado, no que diz respeito às instituições, 
a biopolítica torna-se operacional, por exemplo, por meio 
da implementação de, por exemplo, sistemas de saúde, 
educação, assistência social, emprego ou comida (DEAN, 
2010, p. 29).

Como o objetivo é intervir ao nível da generali-
dade dos fenômenos, além desses instrumentos e insti-
tuições, a biopolítica faz também uso da noção de média. 
É por meio do estabelecimento de médias e metas que a 
biopolítica procura manter um equilíbrio que compen-
se os possíveis desvios e, portanto, exerce o seu poder. 
Afinal de contas, é somente após o estabelecimento de 
médias e metas que uma pessoa pode pensar que “a taxa 
de mortalidade precisa ser modificada ou reduzida; a ex-
pectativa de vida precisa ser aumentada; [ou] a taxa de 
natalidade precisa ser estimulada” (FOUCAULT, [1976] 
2003, p. 246). É somente após o processo de estabeleci-
mento de metas que os processos de apoio à vida podem 
ser moldados e, como conseqüência, um poder sobre a 
vida da população pode ser exercido.

É por meio do processo de estabelecimento de 
metas e médias durante os vários e distintos processos 
de apoio à vida da população que a biopolítica assume 
o controle dos processos vitais do ‘homem-enquanto-
-espécie’. Como resultado, a vida pode ser promovida e, 
conseqüentemente, gerenciada, assim, a vida acaba sendo 
regularizada (FOUCAULT, [1976] 2003, p. 247) e, prin-
cipalmente, normalizada. Neste ponto, a ‘norma’ tam-
bém desempenha um papel fundamental, uma vez que 
a mesma circula entre a disciplina e a biopolítica. É à luz 

da ‘norma’ que a disciplina e biopolítica operam. Como 
Foucault lembra, “[a] norma é algo que pode ser aplicada 
tanto a um corpo que alguém deseja disciplinar como à 
uma população que alguém deseja regularizar” (FOU-
CAULT, [1976] 2003, p. 253). No caso do sistema inter-
nacional, nomeadamente na esfera da construção da paz, 
essa norma prende-se com o entendimento hegemônico 
relativamente à organização política, econômica e social 
dos Estados. Essa norma prende-se com o entendimento 
hegemônico de que os Estados no sistema internacional 
devem ser, ou parecer, democracias liberais.

Notas Finais

Este artigo visa lançar alguns pontos relaciona-
dos à possibilidade de combinar ambas as ferramentas 
conceituais para analisar a construção da paz no cená-
rio internacional. Partindo de desenvolvimentos teóricos 
desenvolvidos por Antonio Gramsci e Michel Foucault, 
é perfeitamente possível reproblematizar os atuais esfor-
ços de construção da paz como tentativas que, ao invés 
de serem direcionadas a uma reconstrução adequada dos 
Estados pós-conflito e para capacitar suas populações, 
procuram promover uma certa visão do mundo. É bas-
tante possível entender tais práticas como mais um ins-
trumento de promoção de uma determinada gama de 
valores pelo mundo. Portanto, a construção da paz pode 
ser enquadrada como um instrumento de promoção e 
manutenção da hegemonia em todo o mundo, o que é 
operacionalizada por meio do exercício da biopolítica 
sobre as populações pós-conflito, o que é realizado por 
meio da reestruturação das esferas econômicas, políticas 
e sociais nos Estados pós-conflito.

Assim, a atual configuração do sistema interna-
cional no que toca a paz apoia-se na construção de um 
conceito de paz, operacionalizado pelos instrumentos 
das Nações Unidas (operações de construção e manuten-
ção da paz), que visa manter uma ordem internacional 
liberal. Assim, pode-se dizer que ambas as abordagens, a 
Gramsciana e a Foucauldiana, são propensas a entender 
como tais missões são importantes para a obtenção de 
um certo grau de consenso entre seus Estados membros 
(hegemonia), sendo operando por práticas da ONU (bio-
política) na periferia do sistema internacional. 
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